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O DISCURSO ENTRE O CÁRCERE E A SUA SUPOSTA GRANDEZA SISTÊMICA 

Fábio Wellington Ataíde Alves*

RESUMO: O presente ensaio reflete sobre a aparência dos discursos articu-
lados dos agentes do sistema punitivo. Investiga indicadores que demonstrem 
que o aparente discurso de direitos humanos nada mais é do que um disfar-
ce, que esconde a deslegitimação do cárcere e suas cifras de injustiça, como 
também demarca a seletividade penal e a precarização de garantias. Tudo isso 
será mais do que suficiente para aprofundar o desespero em torno das diferen-
ças e radicalização dos discursos entre as diversas agências do sistema penal. 
Palavras-chave: Prisão. Homens em situação de privação de liberdade. Sis-
tema carcerário. Discursos. Direitos humanos.

1  A DIMENSÃO SISTÊMICA DAS AGÊNCIAS PENAIS

O poder surge como uma grande agência administradora dos medos naturais do ser 
humano, que acabam assim por justificar o curso dos discursos criminológicos (ZAFFARONI, 
2005, p. 4). Se fôssemos buscar o tronco-mãe de todas as agências penais modernas chega-
ríamos até a inquisição, não apenas marcando o exercício do poder sobre um tipo de mulher 
perigosa, mas preparando terreno para domínio dos homens (ZAFFARONI, 2005, p. 18). Como 
primeira agência de controle, a inquisição instaura um discurso criminológico que cai sobre a 
mulher ainda de forma concentrada e não fragmentada. 

A inquisição opera uma grande agência punitiva, que somente posteriormente vem a se 
fragmentar, dando cria a uma ninhada de agências que lutarão por desenvolver seus próprios es-
paços para crescimento. É dizer, os inquisidores ainda reúnem as funções das agências médicas, 
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investigativas, instrutoras, policiais, julgadoras, legisladoras e acadêmicas. A partir da frag-
mentação desse poder muitos novos órgãos menores com especialização e discursos próprios 
surgirão e assim conheceremos os órgãos acusadores, investigadores, julgadores, defensores e 
assim por diante, cada qual desenvolvendo seu próprio discurso. 

Segundo Zaffaroni (2005, p. 9), que apresenta esse curso da evolução do poder puniti-
vo, as agências não se orientam em torno de um discurso comum, mas se colocam em um palco 
de disputa, em que vencerá essa competição aquela agência mais funcional ao poder. Quanto 
mais funcional o discurso, mais poder adquire a agência, mas nenhuma construção teórica de-
saparece na criminologia; continuam todas aí, mais ou menos praticadas, com maior ou menor 
audiência.

Mesmo assim, o criminólogo argentino antecipa que o poder punitivo nem sempre 
existiu como nós o conhecemos. Ao longo da história, ele apareceu e desapareceu como ferra-
menta de solução de conflitos, tendo firmação definitiva apenas após o séc. XII, a partir do que 
chamou de confisco da vítima, ou seja, quando a vítima começa a desparecer como principal 
gestor do conflito para dar lugar a magistrados. No lugar da vítima, o poder político (Estado) 
passa a agir por si próprio, fazendo assim que o político também seja poder punitivo, dando o 
aspecto político ao que antes era apenas força (ZAFFARONI, 2005, p. 11).

Uma vez estabelecido o controle sobre as mulheres, o poder punitivo se assenta na 
missão principal de controlar os homens jovens e adultos, restando o controle de mulheres, 
crianças e idosos à contenção o poder patriarcal. Ainda que as relações de poder tenham se 
tornado infinitamente complexas na sociedade moderna, essa articulação principal se mantém 
com maior ou menor ênfase (ZAFFARONI, 2005, p. 17), tanto que a prisão ainda continua sen-
do um espaço onde encontramos basicamente homens jovens e adultos. 

2 A SIMBOLOGIA DA CRISE DO CÁRCERE

A partir dessa reflexão sistêmica, em que as agências são desenhadas em um processo 
de disputa de poder, proponho nesse ensaio uma breve abertura para pensar a expansão da pri-
são a partir do momento de sua crise real, que assinala simbolicamente a ilegitimidade do dis-
curso das agências penais por “mais prisões”, como também torna manifesta a ausência de uma 
política de segurança dos direitos (Baratta) que reverta a funcionalidade excludente do cárcere. 

 Desde essa perspectiva e já fazendo um contraponto, cumpre entender a ideia geren-
ciamento apresentado por Anthony Bottoms (citado por ROSAL BLASCO, 2009, p. 49), para 
quem o sistema penal contemporâneo se caracterizaria por três dimensões. A primeira é a 
sistêmica, que compreende o sistema penal em sua totalidade e capacidade de cooperação das 
agências. A segunda é a consumidorista, segundo a qual a sua funcionalidade subordina-se aos 
índices de satisfação da sociedade como destinatária do serviço, estando consequentemente os 
presos excluídos dessa condição de “destinatários”. Finalmente, a terceira é a atuarial, pela qual 
a punição resulta de aplicação de cálculos projetados para os riscos futuros de novos delitos.
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Sabendo que essas dimensões se imbricam, pretendemos de início seguir o raciocínio 
investigando apenas a primeira dessas dimensões, numa perspectiva estritamente marginal, ou 
seja, entendendo o curso do poder punitivo e a sua incapacidade de articular um discurso único. 
A par disto, devemos entender que a convergência para o discurso repressor decorre mesmo de 
uma imbricação em que uns discursos prevalecem sobre os outros, decorrente de uma funcio-
nalidade ao poder. 

Assim, podemos afirmar que a grandeza sistêmica do cárcere em países como o Brasil 
congregam muitas agências sob um discurso destacadamente repressor, as quais não estariam 
exatamente articuladas para uma finalidade humanitária. Parece ser preferível tratar de “de-
sarticulação sistêmica”, por meio de que se faz notável um propósito implícito. Nessa forma 
articulação invertida está a chave para entender a disfuncionalidade das agências para cumprir 
a realização dos direitos humanos e, ao mesmo tempo, a funcionalidade para efetivamente en-
tender a predominância dos discursos repressores. 

3 A REBELIÃO NO CÁRCERE: AS MÁSCARAS CAEM

Nesse processo, aflui que o Estado levanta prisões como quem levanta sepulturas. Na 
América Latina, dentre as inúmeras causas por trás da administrativização do Direito Penal e 
expansão prisional, está um discurso autoritário de negação da autonomia dos presos em favor 
de explicar o problema da prisão sem o ser humano dentro dela, isto é, compelindo a gestão da 
matéria a partir da dimensão meramente consumidorista. Essa política de imposição de silêncio 
aos presos costuma aparecer limpidamente em momentos de críticos, como motins e rebeliões. 

 Uma rebelião pode ser uma ocasião ímpar para compreender as representações do 
sistema penitenciário em meio às dimensões sistêmicas, consumidoristas e atuariais. Nesses 
momentos de revolta em que autoridades e presos tomam o palco da disputa por poder, er-
guem-se os discursos que negam as negociações verdadeiras como também surgem as falsas 
promessas de novos investimentos na humanização da prisão, como se isso fosse possível. No 
transcurso da onda de violência que transborda no sistema penitenciário durante o ápice das 
rebeliões, é preciso chamar a atenção para o despreparo com que os assuntos são levados sem 
nenhuma reflexão criminologicamente fundamentada. No estudo da gestão das rebeliões, a 
despeito da natural (des)articulação das agências punitivas, os discursos que são levados a cabo 
ajustam-se perfeitamente à única finalidade de controlar a crise, como se tudo aquilo fosse 
passageiro e existisse saída digna para o Estado que nunca deu ouvidos a quem historicamente 
negou direitos.

 Antes de qualquer motim, a normalidade da prisão pode ser apenas uma aparência. 
Isso implica dizer que a crise no cárcere não tem transitoriedade. Os discursos consumidoristas 
que surgem em momentos de grande crise apenas ocultam a etiologia da violência estrutural na 
prisão. Não é necessário fazer distinção entre aspas da falsidade das ações dissimuladoras que 
ocorrem em momentos de rebelião, que fingem a articulação do sistema penal em torno de um 
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único discurso. Chegam helicópteros; forças policiais externas são convocadas; comitês de ges-
tão de crise fazem reuniões; secretários dão entrevistas; diretores de unidades prisionais entre-
gam seus cargos, tudo para dar sinais aos consumidores que as agências estão meticulosamente 
unidas para conter a eventualidade de um combate disfuncional meramente momentâneo. 

4 INDICADORES PARA DETERMINAR A ARTICULAÇÃO

Diante da ilusão do controle da rebelião, poderíamos investigar o grau de aperfeiçoa-
mento das agências penais para entender como elas não se apercebem da própria desarticulação, 
ainda que isso esteja tão nu. É de admirar como a desarticulação sistêmica pode ser conhecida 
objetivamente, a partir de um conjunto de indicadores capazes de revelar a falsidade dos dis-
cursos humanitários saído da boca de muitas autoridades. Esses indicadores poderão auxiliar 
a descoberta da maneira como as agências estão sem prumo em países marginais e como isso 
acaba se transformando em uma espécie de articulação (invertida) que neutraliza a humaniza-
ção do cárcere, o que de fato abre espaço para uma desregulação da máquina para funcionar 
meramente reduzida ao modo de repressão como único expediente. 

Para saber se efetivamente existe articulação sistêmica, poderíamos dessa forma en-
contrar indicadores da relação entre (a) o cárcere e suas alternativas; (b) a execução penal e os 
órgãos externos indispensáveis; (c) os órgãos diretamente relacionados com a execução e (d) a 
execução penal e órgãos externos periféricos. Para fazer um esboço desses indicadores, elaborei 
um conjunto não exaustivo das seguintes questões: 

1)  O Estado possui alternativas concretas ao cárcere? 

2) As alternativas que possui estão estruturadas para atender seus objetivos? 

3) O Estado participa do Sistema Nacional de Acompanhamento de Penas (Lei 12.714/2012) 
e possui Sistema de Controle do Cumprimento das Medidas e Penas Alternativas?

4) O Estado participa ativamente, juntamente com o Poder Judiciário, da fiscalização das 
penas e medidas alternativas à prisão? 

5)  Existe atuação permanente e eficaz da Defensoria Pública?

6)  Existem varas específicas para a execução penal, sem acumulação de competência?

7)  Essas Varas de execuções são bem estruturas por pessoal multidisciplinar? 

8) O Conselho Penitenciário e o Conselho da Comunidade cumprem adequadamente 
suas funções, inclusive sendo acomodados em instalações minimamente adequadas 
para a complexidade de suas tarefas?

9) Existe ouvidoria no sistema penitenciário e as reclamações existentes implicam pro-
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cessos reais para a resolução da questão?

10) O monitoramento eletrônico está funcionando adequadamente? 

11) Os presos são conduzidos com regularidade para as audiências?

12) Existem sistemas de vídeo-conferência para agilizar audiências e diminuir custos em 
casos legalmente previstos?

13) Os relatórios dos órgãos judiciais de fiscalização e monitoramento estão implicando a 
produção de ações concretas para reverter as deficiências constatadas?

14) Os mutirões carcerários são realizados frequentemente?

15) Com que frequência ocorrem fugas de presos e rebeliões?

16) As rebeliões terminam satisfatoriamente, resolvendo as propostas acordadas?

17) A educação na prisão é efetivamente promovida?

18)  As Metas do Conselho Nacional de Justiça estão sendo cumpridas pelos órgãos judi-
ciais? 

19) O Estado assegura condições para que Universidades Públicas participem a realizar 
ações de extensão na prisão?

20) O Estado participa do Sistema Nacional de Pessoas Desaparecidas e há articulação 
desse sistema com as autoridades que investigam homicídios?

Evidentemente não temos espaço para discutir todas essas perguntas, mas neste ins-
tante precisamos saber apenas que as eventuais respostas serão suficientes para demonstrar não 
apenas a desarticulação das agências penais, mas sobretudo como inexiste um sistema penal 
verdadeiro pautado por valores humanos e protetivos dos direitos fundamentais. 

 De fato, a única articulação que existe passa pelos conceitos de segurança e ordem. 
Em momentos de rebelião ou atos de incentivo ao motim, quando as dimensões sistêmicas e 
consumidoristas acham-se sobrelevadas, todas as questões estruturais que envolvem a prisão 
são substituídas por um discurso agregador e funcional, quase que exclusivamente focado na re-
tomada do controle e, em casos mais graves, sem qualquer chance para uma verdadeira negocia-
ção com os rebelados. Nesses momentos únicos, conhecemos a política criminal sem máscaras, 
quando então as agências aparecem legitimadas apenas pela preleção de ordem e segurança, 
quase sem espaço para discutir direitos. 

Em momentos de crise, o Direito que está ao lado do Estado brota pela força quase 
bruta, passando uma linha demarcatória entre a ordem e a negociação sincera que reconheça 
os rebelados como titulares de direitos. Nessa política de imposição do silêncio, negar a “nego-
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ciação” significa entregar-se à violência acreditando que o agressor não tem nada importante 
para dizer simplesmente por ser agressor. A chave para conhecer a negação de direitos está na 
maneira como a negociação desenvolve em uma ótica da ordem pela ordem, baseada no temor 
e ameaça de punições disciplinares e consequências após o término do motim. 

Não quero dizer que rebelados devam ser isentos de responsabilidades ou que os danos 
e consequências de seus atos não devam ser apurados. A responsabilidade faz parte de um pro-
cesso de conscientização coletiva, tanto para membros das agências, como para rebelados. De 
nossa parte, digo que em momentos de tensão, todo controle em excesso gera reação inversa, e 
quanto mais controlamos, mais criamos tuneis invisíveis para a incerteza e danos. Certamente 
será útil que o negociador perceba que todo sistema de controle é uma perda de tempo ou de di-
nheiro quando ignora a realidade de que a prisão nunca esteve sob controle do Estado. Inexiste 
outra coisa a ser dita a não ser que de nada adianta encontrar culpados ou fazer bodes expiató-
rios para retomar a ordem pela instalação do terror. 

5 O DÉFICIT DE JUSTIÇA DO SISTEMA PRISIONAL 

Independentemente de ser uma questão inerente à expansão punitiva, o problema da 
prisão encontra-se, acima de tudo, com o déficit de justiça do sistema prisional. Sem qualquer 
ilusão, o discurso “mais prisão” exigida pela dimensão consumidorista, sob o qual paira a su-
posta certeza de “mais segurança”, está deslegitimado em sua fonte. Em última análise, o Estado 
desconhece o déficit de justiça da prisão, em função de que a dimensão atuarial simplesmente 
não contabiliza quantos estão ocupando a vaga injustamente e aqui não me restrinjo apenas aos 
casos de prisões ilegais, mas, sobretudo, aos de prisão ilegítima, entendida como aquelas que 
são resultado de processos penais seletivos com precarização de garantias. 

Ferrajoli (2002, p. 168) explica que as cifras negras que entremeiam o sistema de jus-
tiça penal abrangem as (a) cifras de ineficácia, demarcada pelo o universo de pessoas culpadas 
que ficam de fora do sistema, como também as (b) cifras de injustiça, das quais participam 
os inocentes indevidamente considerados culpados. A importância de delimitar esta distinção 
reside na capacidade que as cifras de injustiça possuem para aprofundar a deslegitimação do 
direito penal a um ponto de não ser aceitável falar em expansão da prisão. E somente por meio 
das garantias penais seria possível contornar os números da cifra de injustiça.

O direito penal é o lugar dramático em que Estado e indivíduos pelejam em um palco 
onde se encontra uma frágil linha que separa o poder punitivo da força. As cifras de injustiça 
resultante da inexistência de garantias não apenas confundem culpados e inocentes, mas desle-
gitimam todo o direito, como muito bem esclarece Ferrajoli (2002, p. 168):

Refletindo sobre o peso destes custos, compreende-se a centralidade que o direito 
penal ocupa na caracterização de um ordenamento jurídico e do sistema político 
que através deste se expressa. No tratamento penal manifesta-se - em estado puro e 
na maneira mais direta e conflitual - a relação entre Estado e cidadão, entre poder 
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público e liberdade privada, entre defesa social e direitos individuais. O problema 
da legitimação ou justificação do direito penal, conseqüentemente, ataca, na raiz, 
a própria questão da legitimidade do Estado, cuja soberania, o poder de punir, que 
pode chegar até ao ius vitae ac necis, é, sem sombra de dúvida, a manifestação mais 
violenta, mais duramente lesiva aos interesses fundamentais do cidadão e, em maior 
escala, suscetível de degenerar-se em arbítrio. A falta de correspondência entre 
culpados, processados e condenados, e, em particular, a “cifra da injustiça”, 
formada pelas, ainda que involuntárias, punições de inocentes, cria, de outra 
parte, complicações gravíssimas e normalmente ignoradas ao problema da 
justificação da pena e do direito penal. Se, com efeito, os custos da justiça e aqueles 
opostos da ineficiência podem ser, respectivamente, justificados em modo positivo, 
ou tolerados com base em doutrinas e ideologias de justiça, os custos da injustiça, 
por seu turno, são, neste diapasão, injustificáveis, consentindo ao direito penal que 
os produz apenas uma justificativa eventual e negativa, ancorada nos custos maiores 
que, hipoteticamente, a falta de um direito penal e das suas garantias acarretaria. 
Porém, a cifra da injustiça, como facilmente perceptível na análise até o momento 
realizada é principalmente, o produto da carência normativa ou da não efetividade 
prática das garantias penais e processuais, que acabam por prestar-se ao arbítrio e ao 
erro (grifamos).

 Para começar a pesquisar essa cifra de injustiça ou esse déficit de justiça, será útil 
investigar não apenas as garantias penais e processuais asseguradas na lei, mas como o Estado 
monitora o sistema de execução penal para adequar o seu funcionalmente às garantias. Chamo 
atenção para a importância, v. g., do sistema de controle de penas, das correições, dos mutirões e 
inclusive do acesso às revisões criminais ou interposições de habeas corpus. Independentemen-
te das garantias, são indicadores da existência de controles das cifras de injustiça no cárcere, 
por exemplo, o Sistema Nacional de Acompanhamento de Penas instituído pela Lei 12.714/2012 
e a realização de frequentes mutirões carcerários, além dos diversos programas do Governo 
Federal e do Conselho Nacional de Justiça para área carcerária.

 Para esse efeito, no âmbito das alternativas à prisão, é importante saber se existe em 
funcionamento um Sistema de Controle do Cumprimento das Medidas e Penas Alternativas, 
que permita o acompanhamento dessas sanções, corrigindo o déficit de injustiça, na medida em 
que faça acompanhamento e a fiscalização das garantias durante o cumprimento das medidas e 
penas alternativas. Também cabe dimensionar como acontece o controle das penas alternativas 
no âmbito das diversas Comarcas do Estado, na tentativa de investigar se há concretamente uma 
política para uniformizar procedimentos e qual o grau de participação do Estado nesse controle. 
O funcionamento dos Conselhos da Comunidade e a existência de Comissões de Acompanha-
mento de Penas Alternativas também não exigências mínimas que não podem ser esquecidas 
como garantias da Execução Penal.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para resumir a problemática exposta até aqui, é preciso entender que o sistema penal 
germina na Inquisição, a partir de quando opera uma fragmentação contínua dos discursos 
criminológicos em torno das agências médicas, investigativas, instrutoras, policiais, julgadoras, 
legisladoras e acadêmicas, ou seja, o curso da evolução do poder punitivo não se dá sob a orien-
tação de um discurso único. O aparente discurso prevalente nada mais é do que um disfarce, 
circunstancial na verdade, porque de fato nenhuma construção teórica desaparece no curso da 
criminologia.

A partir do confisco da vítima, o principal gestor do conflito passa a ser o Estado, cujas 
agências conferem aspecto político ao que antes era apenas força e é assim que o poder punitivo 
acaba por se estabelecer para controlar homens, fazendo isso por meio de inúmeros discursos, 
em que uns prevalecem sobre outros, conforme a funcionalidade de cada momento. 

Em qualquer ângulo de vista sobre o assunto, a uma conclusão chegaremos: momentos 
de crise, especialmente as rebeliões carcerárias, são fundamentais para a disputa de poder das 
agências e a funcionalidade circunstancial dos discursos, tudo isso para fazer crer que elas estão 
unidas em torno de um saber cientificamente preparado. Isso cai por terra a partir de um conjun-
to de indicadores capazes de revelar a falsidade dos discursos humanitários, triturados em uma 
máquina cujo funcionamento opera quase exclusivamente para transformar o homem em suco. 

A deslegitimação do cárcere vem à luz com a cifra de injustiça do sistema, essencial-
mente seletivo e precarizado em garantias, não somente confundindo ou transformando culpa-
dos com inocentes, mas aprofundando o desespero em torno das diferenças e radicalização dos 
discursos. 
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THE THEORY OF PRISON AND YOUR SUPPOSED SYSTEMIC GREATNESS

ABSTRACT: This essay reflects on the appearance of articulate speeches of 
the punitive system agents; investigates indicators showing that the apparent 
human rights discourse is nothing more than a disguise , hiding the delegiti-
mization of the prison and its figures of injustice , but also marks the criminal 
selectivity and the precariousness of guarantees. All this will be more than 
enough to deepen the despair around the differences and radicalization of 
discourse between the various agencies of the criminal justice system.
Keywords: Prison. Men in privation situation. Human Rights. Penitentiary 
system.
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